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Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 31/12/12 31/12/11 31/12/12 31/12/11
Passivo circulante

Empréstimos e financiamentos 11 8.938 16.499 24.151 19.472
Contas a pagar decorrente de aquisição de ações 12 9.585 9.081 9.585 9.081
Fornecedores 5.884 5.431 16.574 8.072
Obrigações trabalhistas 14 8.760 6.069 20.790 13.671
Obrigações tributárias 15 4.628 4.436 16.708 13.089
Adiantamentos de clientes 16 16.900 10.958 29.964 11.051
Outros passivos financeiros circulantes 5.154 3.300 5.341 3.920

Total do passivo circulante 59.849 55.774 123.113 78.356
Passivo não circulante

Empréstimos e financiamentos 11 7.352 16.497 26.352 16.497
Contas a pagar decorrente de aquisição de ações 12 - 9.081 - 9.081
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 13 1.484 1.499 3.784 3.708
Provisão de passivo a descoberto de investidas 7 7.172 9.428 - -
Obrigações tributárias e outros 15 12.277 13.235 13.788 14.476
Adiantamentos de clientes 16 3.488 3.591 3.488 3.591
Impostos diferidos - - 3.109 3.071

Total do passivo não circulante 31.773 53.331 50.521 50.424
Patrimônio líquido

Capital social 17 40.255 40.255 40.255 40.255
Reserva de capital 21.120 21.120 21.120 21.120
Reserva de lucros 49.870 33.127 49.870 33.127

Patrimônio líquido atribuído a controladora 111.245 94.502 111.245 94.502
Participações de não controladores - - 23.858 23.422

111.245 94.502 135.103 117.924

Total do passivo e patrimônio líquido 202.867 203.607 308.737 246.704

MÉTODO ENGENHARIA S.A.
CNPJ 43.710.946/0001-54

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E DE 2011
(Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
ATIVO Notas 31/12/12 31/12/11 31/12/12 31/12/11
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 3 9.089 13.442 16.625 23.486
Contas a receber de clientes 4.1 19.656 15.718 114.083 67.454
Imóveis destinados a venda 5 949 949 4.720 1.380
Adiantamentos a fornecedores 555 517 670 671
Outros créditos 6 1.147 3.370 29.276 14.613

Total do ativo circulante 31.396 33.996 165.374 107.604
Ativo não circulante

Contas a receber de clientes 4.2/18.d 81.917 75.138 81.917 75.138
Partes relacionadas 8 6.358 9.482 40 8
Impostos diferidos ativos 19 10.380 12.360 11.315 13.224
Outros créditos 6 1.275 1.275 1.663 1.934

99.930 98.255 94.935 90.304
Investimentos 7 36.153 35.879 9.028 9.034
Imobilizado líquido 9 3.077 2.611 6.980 6.756
Intangível 10 32.311 32.866 32.420 33.006

71.541 71.356 48.428 48.796
Total do ativo não circulante 171.471 169.611 143.363 139.100

Total do ativo 202.867 203.607 308.737 246.704

Controladora Consolidado
Notas 31/12/12 31/12/11 31/12/12 31/12/11

Receita operacional líquida 18.a 140.646 100.322 354.280 343.857
Custo dos serviços prestados e imóveis vendidos (93.034) (64.255) (282.854) (269.200)
Lucro bruto 47.612 36.067 71.426 74.657
Despesas e receitas operacionais:

Resultado de equivalência patrimonial 7 2.457 6.458 168 (51)
Despesas gerais e administrativas 18.b (24.359) (18.737) (44.132) (37.429)
Provisões operacionais líquidas (1.202) 287 (1.202) 287
Receitas financeiras 18.c 889 829 1.443 2.980
Despesas financeiras 18.c (5.059) (12.195) (7.822) (13.777)
Resultado líquido com precatórios 18.d 10.921 - 10.921 -
Resultado na venda de investimentos permanentes (2.151) - - -
Outras receitas/(despesas) operacionais (531) (51) (628) 284

28.577 12.658 30.174 26.951
Resultado antes da tributação sobre o lucro 28.577 12.658 30.174 26.951
Imposto de renda e contribuição social - correntes 19 (4.364) (232) (5.487) (8.149)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 19 (5.617) (123) (5.655) 502
Participação nos lucros e resultados (PLR) (1.853) (1.350) (1.853) (1.350)
Lucro líquido do exercício antes da participação de não controladores 16.743 10.953 17.179 17.954
Lucro líquido do exercício atribuível a:
Acionistas não controladores - - (436) (7.001)
Acionistas controladores 16.743 10.953 16.743 10.953
Lucro por lote de mil ações (em Reais) 20 20,82 13,62 20,82 13,62

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado em contrário)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011
(Em milhares de Reais)

Atribuído aos acionistas controladores
Reservas de lucros

Reservas
Capital Reserva Reserva de retenção Patrimônio Participação de não Patrimônio
social de capital legal de lucros líquido controladores líquido total

Saldos em 31 de dezembro de 2010 40.255 21.120 1.923 20.251 83.549 25.326 108.875
Lucro do exercício - - - 10.953 10.953 - 10.953
Participação de acionistas não controladores - - - - - (1.904) (1.904)
Saldos em 31 de dezembro de 2011 40.255 21.120 1.923 31.204 94.502 23.422 117.924
Lucro do exercício - - - 16.743 16.743 - 16.743
Participação de acionistas não controladores - - - - - 436 436
Saldos em 31 de dezembro de 2012 40.255 21.120 1.923 47.947 111.245 23.858 135.103

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Controladora Consolidado

Das atividades operacionais 31/12/12 31/12/11 31/12/12 31/12/11
Resultado antes da tributação sobre o lucro 28.577 12.658 30.174 26.951

Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
geradas pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 1.083 1.072 2.208 2.106
Constituição de provisões operacionais 1.198 1.509 1.320 -
Resultado de equivalência patrimonial/passivo a descoberto 2.457 (6.458) (168) 51
Resultado na venda de investimentos permanentes (2.151) - - -
Resultado na venda de ativo imobilizado (80) 52 527 51
Despesas financeiras 3.766 7.271 4.693 8.022
Atualização líquido com precatórios (10.921) - (10.921) -
Participação de não controladores no resultado - - (436) (7.001)
Tributos diferidos (5.617) (123) (5.655) 502
Participação nos lucros e resultados (1.853) (1.350) (1.853) (1.350)

Decréscimo/(acréscimo) em ativos
Contas a receber de clientes, líquido dos tributos diferidos (4.471) 10.692 (47.162) 5.872
Imóveis destinados a venda - 720 (3.340) 602
Adiantamentos a fornecedores (198) (306) (159) (280)
Outros créditos 2.223 (1.458) (14.392) (5.815)
Tributos diferidos 5.617 123 5.546 107

(Decréscimo)/acréscimo em passivos
Fornecedores 453 (7.938) 8.502 (12.204)
Obrigações trabalhistas e tributárias (1.028) 2.881 6.893 7.428
Adiantamentos de clientes 5.839 5.077 18.810 1.169
Contingências pagas (15) (1.372) (46) (1.176)
Contas a pagar decorrente de aquisição de ações e juros pagos (9.232) (8.642) (9.232) (8.642)
Outros passivos financeiros 1.854 2.323 1.421 (967)
Tributos diferidos - - 38 (587)

Caixa proveniente das/(aplicado nas) operações 17.501 16.731 (13.232) 16.718
Imposto de renda e contribuição social - pagos (1.411) - (2.330) (11.750)

Caixa líquido proveniente das/(aplicado
nas) atividades operacionais 16.090 16.731 (15.562) 4.967

Das atividades de investimento
Adições aos investimentos (3.541) (1.642) - (695)
Dividendos recebidos 705 10.968 174 -
Adições de imobilizado e intangível (1.068) (510) (2.648) (1.645)
Baixa imobilizado 154 688 275 946

Caixa líquido proveniente das/(aplicado nas)
atividades de investimento (3.750) 9.504 (2.199) (1.394)

Das atividades de financiamento
Captação (amortização) de empréstimos e financiamentos e juros pagos (19.817) (12.636) 10.496 (17.150)
Partes relacionadas 3.124 (3.811) (32) (2)
Variação na participação de não controladores - - 436 (1.904)

Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento (16.693) (16.447) 10.900 (19.056)
Aumento/(diminuição) líquido de caixa e equivalentes de caixa (4.353) 9.788 (6.861) (15.483)
Caixa e equivalentes de caixa

No início do período 13.442 3.654 23.486 38.969
No final do período 9.089 13.442 16.625 23.486

Aumento/(diminuição) líquido de caixa e equivalentes de caixa (4.353) 9.788 (6.861) (15.483)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

(Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional
A Método Engenharia S/A (Companhia), constituída como uma “Companhia Anônima”, domiciliada no Brasil, com sua sede
social localizada na Praça Prof. José Lannes, nº 40 - 1º andar - São Paulo - SP, tem como objetivo o desenvolvimento e a
gestão de projetos e serviços de engenharia e construção.
Por meio de subsidiárias, atua nos mercados mencionados na Nota Explicativa nº 2.

2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais práticas contábeis
2.1. Base de apresentação das demonstrações contábeis

As demonstrações contábeis individuais da controladora foram preparadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, que compreendem aquelas previstas na legislação societária brasileira e nos pronunciamentos,
orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).
As demonstrações contábeis consolidadas foram preparadas de acordo com as normas internacionais de contabilidade
International Financial Reporting Standards (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
As demonstrações contábeis individuais apresentam a avaliação dos investimentos em controladas e coligadas pelo
método da equivalência patrimonial, conforme previsto na legislação societária brasileira. Desta forma, essas
demonstrações contábeis individuais não são consideradas como estando conforme as IFRSs, que exigem a avaliação
desses investimentos, nas demonstrações separadas da controladora, pelo seu valor justo ou pelo custo.
A Administração da Companhia aprovou as demonstrações contábeis, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro
de 2012, em 15 de maio de 2013.

2.2. Base para consolidação das demonstrações contábeis
Na elaboração das demonstrações contábeis consolidadas, os saldos de ativos e passivos intercompanhias foram
eliminados e a participação dos acionistas não controladores foi consignada em conta específica do patrimônio
líquido.
As demonstrações contábeis da controlada International Engineering S.A. (Chile) foram ajustadas às práticas contábeis
adotadas no Brasil e os seus ativos, passivos e resultado do exercício foram convertidos pela taxa do peso corrente,
dos respectivos países, nas datas das demonstrações contábeis consolidadas. Como esta controlada é considerada
uma extensão das atividades da Companhia, a variação cambial do patrimônio líquido foi contabilizada como
equivalência patrimonial, no resultado do exercício, conforme premissas do CPC 02.
As demonstrações contábeis do Serra Azul Fundo de Investimento em Participação não foram consolidadas,
tendo em vista que a Método Engenharia S.A. não exerce preponderância nas deliberações sociais.
Desenvolvimento e gestão de projetos e serviços de engenharia e construção nas áreas de edificações

% - Percentual
Empresa identificada por área de negócio Nº de ações/quotas Participação Consolidação
Método Engenharia e Construção Ltda. 39.999.804 99,99% integral
International Engineering S.A. 2.997 99,99% integral
Potencial Engenharia S.A. (aquisição de ações em 30/12/09) 4.902.537 51,00% integral
Construtora GMO Ltda. 30.000 33,33% proporcional
MCC Engenharia Ltda. 30.000 33,33% proporcional
Operação de parques aquáticos % - Percentual
Empresa identificada por área de negócio Nº de ações/quotas Participação Consolidação
Wet’n Wild Método Operadora de Parques Aquáticos Ltda. 512.256 50,00% 50,00%
Serra Azul Fundo de Investimento em Participações

(aquisição de ações da Serra Azul Water Park S.A.
em 02/10/2009 e 13/11/2009) 8.587.673,16 46,5793% -

Infraestrutura para telecomunicações % - Percentual
Empresa identificada por área de negócio Nº de ações/quotas Participação Consolidação
Método Tecnologia Ltda. 7.987.041 99,99% 99,99%

2.3. Principais práticas contábeis aplicadas na elaboração das demonstrações contábeis
2.3.1. Apuração e apropriação do resultado

O resultado das operações é apurado e apropriado em conformidade com o regime contábil de competência
do exercício.
Prestação de serviços de curta duração
Na prestação de serviços correspondentes ao desenvolvimento e gestão de projetos e serviços de engenha-
ria e construção, vinculados a contratos de curta duração, o resultado é apropriado no momento em que as
medições de prestação de serviços são efetivadas.
Quando vinculados a contratos firmados na modalidade de “empreitada”, o resultado é apropriado de forma
similar à prestação de serviços de longa duração, conforme disposto a seguir:
Prestação de serviços de longa duração
Na prestação de serviços correspondentes ao desenvolvimento e gestão de projetos e serviços de engenha-
ria e construção, vinculados a contratos de longa duração, o resultado é apropriado da seguinte maneira:
• o custo incorrido dos projetos é apropriado integralmente ao resultado;
• a receita é reconhecida pelo percentual de representatividade do custo incorrido de cada projeto em

relação ao seu custo total orçado, sendo este percentual aplicado sobre a receita total do respectivo
projeto, e o montante de receita da prestação de serviço apurada, incluindo a atualização monetária
contratual, líquido das parcelas já recebidas, é contabilizado como contas a receber ou como adianta-
mento de clientes, quando as parcelas recebidas excederem aos valores reconhecidos como receita.

2.3.2. Moeda funcional e de apresentação das demonstrações contábeis
A moeda funcional da Companhia é o real, mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações
contábeis, individuais e consolidadas.

2.3.3. Caixa e equivalentes de caixa
Inclui caixa, saldos positivos em conta movimento e aplicações financeiras com possibilidade de resgate no
curto prazo (inferior a 90 dias) e sem risco de mudança de seu valor de mercado. As aplicações financeiras
são representadas por certificados de depósitos bancários e operações compromissadas, ambas com liquidez
diária, demonstradas ao custo de aquisição, acrescidas dos rendimentos auferidos até as datas de encerra-
mento dos exercícios.

2.3.4. Provisão para estimativa de créditos de liquidação duvidosa - PECLD
É constituída provisão em montante considerado suficiente pela Administração para os créditos cuja recupe-
ração é considerada duvidosa (com base na análise dos riscos para cobrir prováveis perdas), com registro no
resultado do exercício.

2.3.5. Imóveis destinados à venda
Constituídos por imóveis a comercializar, avaliados pelo custo de aquisição ou construção, que não excede o
valor de mercado. A Administração avaliou a necessidade de provisão para perda por redução ao valor recu-
perável e não identificou a necessidade de ajuste.

2.3.6. Provisão para garantia
A Companhia oferece garantia para seus clientes na prestação de serviços. As garantias possuem caracterís-
ticas específicas de acordo com determinados itens de construção e são prestadas por períodos que variam
até cinco anos após a conclusão da obra.

2.3.7. Investimentos
Os investimentos em Companhias controladas são registrados pelo método de equivalência patrimonial. De
acordo com este método, a participação da Companhia no aumento ou na diminuição do patrimônio líquido
das controladas, após a aquisição, em decorrência da apuração de lucro líquido ou prejuízo no exercício ou
em decorrência de ganhos ou perdas em reservas de capital é reconhecida como receita (ou despesa) opera-
cional. O efeito destas movimentações adiciona ou reduz o valor do investimento.

2.3.8. Ágio
O ágio apurado na aquisição ou na subscrição de capital em outra Companhia, representado pelo valor
do custo de aquisição do investimento que superar o valor da equivalência patrimonial, calculada a par-
tir da participação adquirida ou subscrição no patrimônio líquido da outra Companhia. O ágio gerado na
aquisição de investimento que tem como fundamento econômico a rentabilidade futura não sofre amor-
tização por não ter vida útil definida, havendo sido submetido ao teste anual de avaliação do valor recu-
perável em 2012 e em 2011.

2.3.9. Imobilizado
O imobilizado é registrado ao custo de aquisição para os casos de ativos qualificáveis, líquido de depreciação
acumulada e de provisão para redução ao valor recuperável de ativos para os bens paralisados e sem expec-
tativa de reutilização ou realização. A depreciação é computada pelo método linear, com base na vida útil es-
timada de cada bem, conforme as taxas demonstradas na Nota Explicativa nº 9. A vida útil estimada e o mé-
todo de depreciação são revisados no final de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimati-
vas é contabilizado prospectivamente. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há
benefícios econômico-futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Os ganhos e as perdas em alienações são
apurados comparando-se o produto da venda com o valor residual contábil e são reconhecidos na demonstra-
ção do resultado.

2.3.10. Intangível
Ativos intangíveis com vida útil definida adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido da
amortização e quando aplicável, das perdas por redução ao valor recuperável acumulado. A amortização é re-
conhecida linearmente com base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amor-
tização são revisados no final de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabi-
lizado prospectivamente. Ativos intangíveis com vida útil indefinida adquiridos separadamente são registra-
dos ao custo, deduzido, quando aplicável, das perdas por redução ao valor recuperável.

2.3.11.Demais ativos e passivos (circulantes e não circulantes)
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômico-futuros
sejam gerados em favor da Companhia e se seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um pas-
sivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liqui-
dá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cam-
biais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.
Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que
ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes.

2.3.12. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro corrente e diferido.
Tributos correntes
A provisão para tributos sobre a renda está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável di-
fere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis
ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma per-
manente. O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro líquido da Companhia são calculados
da seguinte forma:
• Imposto de Renda Pessoa Jurídica: à alíquota de 15%, acrescida da alíquota de 10% para o mon-

tante de lucro tributável que exceder o valor de R$ 240.000,00;
• Contribuição Social sobre o Lucro Líquido: à alíquota de 9%.
As despesas de imposto de renda e contribuição social correntes são calculadas com base nas leis e nos nor-

mativos tributários promulgados na data de encerramento do exercício, de acordo com os regulamen-
tos tributários brasileiros. A Administração avalia periodicamente as posições assumidas na declara-
ção de renda com respeito a situações em que a regulamentação tributária aplicável está sujeita à in-
terpretação que possa ser eventualmente divergente e constitui provisões, quando adequado, com base
nos valores que espera pagar ao Fisco.

Tributos diferidos
Os tributos sobre a renda diferidos (tributos diferidos) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no
final de cada período de relatório entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações con-
tábeis e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuí-
zos fiscais e bases de cálculos negativas, quando aplicável. Os tributos diferidos passivos são geralmente re-
conhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os tributos diferidos ativos são reconhecidos
sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a empresa apresentará lu-
cro tributável futuro em montante suficiente para que estas diferenças temporárias dedutíveis possam ser uti-
lizadas.
A recuperação do saldo dos tributos diferidos ativos é revisada no final de cada período de relatório e, quan-
do não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de
todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado.
Tributos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera
que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tribu-
tária vigente no final de cada período de relatório, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmen-
te aprovada. A mensuração dos tributos diferidos ativos e passivos reflete as consequências fiscais que re-
sultariam da forma na qual a Companhia espera, no final de cada período de relatório, recuperar ou liquidar
o valor contábil desses ativos e passivos.
Tributos sobre a renda correntes e diferidos
Os tributos sobre a renda correntes e diferidos são reconhecidos como despesa ou receita no resultado do
exercício, exceto quando estão relacionados a itens registrados diretamente em outros resultados abrangen-
tes ou patrimônio líquido, caso em que os tributos também são reconhecidos diretamente em outros resulta-
dos abrangentes ou no patrimônio líquido, ou quando eles são originados da contabilização inicial de uma
combinação de negócios. Os detalhes estão divulgados na Nota Explicativa nº 19.

2.3.13. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais
As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as
seguintes: (i) ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais
favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em
nota explicativa; (ii) passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como pro-
váveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes
avaliados como de perda possível são apenas divulgados em nota. Os passivos contingentes avaliados como
de perdas remotas não são provisionados nem divulgados e (iii) obrigações legais são registradas como exi-
gíveis, independente da avaliação sobre as probabilidades de êxito.

2.3.14. Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de impairment)
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos ou
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou
perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede
o valor recuperável, é efetuado o ajuste de impairment. Não houve registro de perdas decorrentes de redu-
ção de valor recuperável dos ativos tangíveis e intangíveis.

2.3.15. Conversão em moeda estrangeira
As transações em moeda estrangeira são convertidas para reais de acordo com as taxas de câmbio em vigor
nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço são convertidos pela taxa cambial da data do ba-
lanço, com exceção do patrimônio líquido, no qual o capital social é convertido pela taxa cambial histórica e
a reserva de lucros é convertida pela taxa cambial média do ano.

2.3.16. Instrumentos financeiros
Os ativos e passivos financeiros mantidos pela Companhia são classificados nas seguintes categorias, nos ca-
sos aplicáveis: (a) ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado; (b) ativos financeiros
mantidos até o vencimento e (c) empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual
os ativos e passivos financeiros foram adquiridos ou contratados.
Mensuração
As movimentações envolvendo instrumentos financeiros são reconhecidas nas respectivas datas de negocia-
ção, ou seja, naquelas em que a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financei-
ros a valor justo por meio do resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e os custos de transa-
ção são debitados na demonstração do resultado. Os empréstimos e os recebíveis são contabilizados pelo
custo amortizado.
Ativos financeiros
a) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado

Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são aqueles mantidos para ne-
gociação, quando são adquiridos para este fim, principalmente aqueles que são classificados como ati-
vo circulante.

b) Ativos financeiros mantidos até o vencimento
Compreendem investimentos em determinados ativos financeiros classificados no momento inicial da
contratação, para serem levados até a data de vencimento, os quais são mensurados ao custo de aqui-
sição, acrescido dos rendimentos auferidos de acordo com os prazos e as condições contratuais.

c) Empréstimos e recebíveis
São incluídos nessa classificação os ativos financeiros não derivativos com recebimentos fixos ou de-
termináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São registrados no ativo circulante, exceto
nos casos aplicáveis, aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço.

Passivos financeiros
Representados por empréstimos e financiamentos, além de outros passivos financeiros, os quais, exceto pela
conta corrente, são apresentados pelo valor original, acrescidos de juros, variações monetárias e cambiais in-
corridos até as datas das demonstrações contábeis. Os passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo
valor justo, líquidos dos custos da transação. Posteriormente, são mensurados pelo valor de custo amortiza-
do, utilizando o método de juros efetivos, sendo a despesa financeira reconhecida com base na remuneração
efetiva.
a) Método da taxa efetiva de juros

O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um instrumento da dívida e
alocar sua receita de juros ao longo do período correspondente. A taxa de juros efetiva é a taxa que
desconta os recebimentos de caixa futuros estimados (incluindo todos os honorários e pontos pagos
ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos da transação e outros prê-
mios ou deduções) durante a vida estimada do instrumento da dívida ou, quando apropriado, durante
um período menor, para o valor contábil líquido na data do reconhecimento inicial.

2.3.17. Ajuste a valor presente:
Os ativos e passivos monetários são sujeitos à avaliação do impacto de ajuste a valor presente no registro
inicial da transação, levando em consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita, e em
certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para transações
semelhantes. Subsequentemente, esses juros são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras
no resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contra-
tuais. A Companhia avalia periodicamente o efeito deste procedimento.

2.3.18. Demonstrações dos fluxos de caixa
As demonstrações dos fluxos de caixa são preparadas e apresentadas de acordo com o Pronunciamento Con-
tábil CPC 03 “Demonstração dos fluxos de caixa”, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).

2.3.19. Resultado por ação
O resultado por ação é calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas da Companhia,
tendo como base a média ponderada do total de ações em circulação durante o exercício.

2.3.20. Participação nos Lucros e Resultados (PLR)
A Companhia possui programa de participação de empregados e administradores nos resultados (remunera-
ção variável). O sistema de remuneração variável opera com indicadores de desempenho, estruturados na efi-
ciência dos objetivos corporativos, seguidos por objetivos de negócios e, finalmente, por objetivos individuais.

2.3.21. Dividendos
Quando aplicável, a proposta de distribuição de dividendos efetuada pela Administração da Companhia que
estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada como passivo na rubrica
“Dividendos”, por ser considerada como uma obrigação legal prevista no estatuto social da Companhia.

2.4. Principais julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
Julgamentos
A preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia requer que a Administração
faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ati-
vos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações contábeis.
Contudo, a incerteza relativa a estas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste
significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros.
Estimativas e premissas
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incer-
teza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor con-
tábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir:
• Reconhecimento das receitas

As receitas e as despesas das operações são apuradas em conformidade com o regime contábil de compe-
tência de exercício, levando em consideração o registro das receitas de serviços prestados, de acordo com o
método de percentagem completada, tendo como base a acumulação dos custos de construção incorridos
apurados pelo regime de competência.

• Custos orçados
Os custos orçados totais, compostos pelos custos incorridos e pelos custos previstos a incorrer para o encer-
ramento das obras, são regularmente revisados, conforme a evolução das obras, e os ajustes com base nes-
ta revisão são refletidos nos resultados da Companhia, de acordo com o método contábil utilizado.

• Impostos de renda e contribuição social diferidos
A Companhia e suas controladas reconhecem ativos e passivos diferidos com base nas diferenças entre o va-
lor contábil apresentado nas demonstrações contábeis e a base tributária dos ativos e passivos, utilizando as
alíquotas em vigor. A Administração revisa regularmente os impostos diferidos ativos em termos de possibi-
lidade de recuperação, considerando-se o lucro histórico gerado e o lucro tributável futuro projetado, de acor-
do com um estudo de viabilidade técnica.

• Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos, como descrito na Nota Explicativa nº
13. Provisões são constituídas para todos os riscos referentes a processos judiciais que representam perdas
prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação

das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. A Ad-
ministração acredita que essas provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão corretamente apre-
sentadas nas demonstrações contábeis.

• Vida útil dos bens do imobilizado e intangível
Conforme descrito nas Notas Explicativas nº 2.3.9, 2.3.8 e 2.3.10, a Companhia revisa anualmente a vida útil
estimada, valor residual e método de depreciação ou amortização dos bens do imobilizado e intangível no fi-
nal de cada período de relatório.

2.5. Novas normas e interpretações de normas ainda não adotadas
As práticas contábeis adotadas para a elaboração e divulgação das demonstrações contábeis em 31 de dezembro
de 2012 e de 2011 são consistentes. Até a data de divulgação destas demonstrações contábeis, os seguintes pro-
nunciamentos e interpretações contábeis foram emitidos ou sofreram alterações substanciais, porém não eram de
aplicação obrigatória para o exercício de 2012:

Pronunciamento
Aplicação obrigatória

Correspondente para exercícios
No Brasil internacional Assunto iniciados a partir de
CPC 18 (R2) (a) IAS 28 Investimentos permanentes 01 de janeiro 2013
CPC 19 (R2) (b) IFRS 11 Negócios em conjunto 01 de janeiro 2013
CPC 33 (R1) (c) IAS 19 Benefícios a empregados 01 de janeiro 2013
CPC 36 (R3) (d) IFRS 10 Demonstrações contábeis consolidadas 01 de janeiro 2013
CPC 45 (e) IFRS 12 Divulgação da participação em outras entidades 01 de janeiro 2013
CPC 46 (f) IFRS 13 Mensuração ao valor justo 01 de janeiro 2013
CPC 38 (R1) (g) IFRS 9 Instrumentos financeiros 01 de janeiro 2015
(a) CPC 18 (R2)/ IAS 28: alterou o nome do pronunciamento incluindo a referência a empreendimento controla-

do em conjunto; aumentou a abrangência do pronunciamento que passou a regulamentar os requisitos para a
aplicação do método da equivalência patrimonial quando da contabilização de investimentos em empreendi-
mentos controlados em conjunto (joint ventures); incluiu a possibilidade do registro da equivalência patrimo-
nial levando em consideração o eventual exercício de direitos potenciais de voto e outros instrumentos deri-
vativos que no momento corrente dê à entidade acesso aos retornos; definiu que o investimento e qualquer
interesse retido no investimento não classificado como mantido para venda, deve ser classificado como um
ativo não circulante;

(b) CPC 19 (R2)/ IFRS 11: a revisão deste pronunciamento contábil no Brasil, que nas normas internacionais cor-
respondeu a um novo pronunciamento, alterou substancialmente a prática anterior nos seguintes aspectos:
eliminação da consolidação proporcional; inclusão da definição Negócio em conjunto, inclusão da definição
“Operação em conjunto” (joint operation), inclusão da definição “Empreendimento controlado em conjunto”
(joint venture);

(c) CPC 33 (R1)/ IAS 19: foi excluída a possibilidade de utilização do “método do corredor” - permissão para que
os ganhos e perdas atuariais até um limite de 10% do valor presente da obrigação de benefício definido ou
10% do valor justo dos ativos do plano, dos dois o maior, pudessem ser apropriados ao resultado pelo tempo
médio remanescente de vida laborativa dos empregados participantes do plano. Com isso os ganhos e perdas
atuariais passam a ser reconhecidos integralmente na data das demonstrações contábeis, tendo como con-
trapartida o patrimônio líquido (outros resultados abrangentes). Esses valores não reciclam para o resultado
do exercício, permanecendo em conta do patrimônio líquido de “Outros resultados abrangentes”;

(d) CPC 36 (R3)/ IFRS 10: a revisão deste pronunciamento no Brasil, que na norma internacional correspondeu a
um novo pronunciamento, alterou o conceito de controle e introduziu novos conceitos, como os relativos a “po-
der”, “retornos”, “relação entre poder e retornos”, entre outros. Na norma internacional, o IFRS 10 substituiu
o SIC 12 e IAS 27;

(e) CPC 45/ IFRS 12: trata da divulgação de participação em outras entidades, cujo objetivo é possibilitar que os
usuários conheçam os riscos, a natureza e os efeitos sobre as demonstrações contábeis dessa participação.
O pronunciamento é aplicável a controladas, negócios em conjunto (ou seja, operações em conjunto ou em-
preendimentos controlados em conjunto), coligadas e entidades estruturadas não consolidadas;

(f) CPC 46/ IFRS 13: se aplica quando outros pronunciamentos contábeis exigem ou permitem mensurações ou
divulgações do valor justo (e mensurações, tais como o valor justo menos custo de venda, com base no valor
justo ou divulgações sobre as referidas mensurações);

(g) CPC 38 (R1)/ IFRS 9: o CPC 38 (R1) ainda não foi emitido no Brasil. O correspondente internacional, IFRS 9,
já foi emitido e encerra a primeira parte do projeto de substituição da IAS 39 “Instrumentos financeiros: reco-
nhecimento e mensuração”. O IFRS 9 utiliza uma abordagem simples para determinar se um ativo financeiro
é mensurado ao custo amortizado ou valor justo, baseada na maneira pela qual uma entidade administra seus
instrumentos financeiros (seu modelo de negócios) e o fluxo de caixa contratual característico dos ativos fi-
nanceiros. A norma exige ainda a adoção de apenas um método para determinação de perdas no valor recu-
perável de ativos. O CPC 38 (R1)/ IFRS 9 traz também alterações nos CPC 39 e CPC 40 (IAS 32 e IFRS 7). Esta
norma passa a vigorar para exercícios fiscais iniciados a partir de 01 de janeiro de 2015. A Companhia não es-
pera impactos significativos sobre as demonstrações contábeis na adoção inicial dos novos pronunciamentos.
A partir do exercício iniciado em 31 de dezembro de 2013 a Companhia deixará de consolidar as demonstra-
ções contábeis das investidas Construtora GMO Ltda. e MCC Engenharia Ltda., conforme CPC 19 (R2).

3. Caixa e equivalentes de caixa
Controladora Consolidado

31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
Caixa e bancos 3.547 13.434 11.001 23.422
Aplicações financeiras (a) 5.542 8 5.624 64

9.089 13.442 16.625 23.486
(a) As aplicações financeiras são de curto prazo, de alta liquidez e prontamente conversíveis em um montante conheci-

do de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor e são remuneradas à média de 100% a
101,3% da variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).

4. Contas a receber de clientes
4.1. Circulante

Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011

Contas a receber por serviços prestados 13.462 11.964 17.076 16.540
Serviços prestados - Petrobras (faturados e a faturar) - - 90.761 46.528
Retenções contratuais decorrentes de contratos 6.194 2.682 6.246 3.495
Promitentes compradores de imóveis 1.639 1.639 1.639 1.639
Contas a receber proveniente de venda de ações (i) 489 523 489 523
( - ) Provisão para crédito de liquidação duvidosa (ii) (2.128) (1.090) (2.128) (1.271)

19.656 15.718 114.083 67.454
(i) Em 2012, foram recebidos R$ 500 atualizados monetariamente, devendo o saldo remanescente ser quitado

até dezembro de 2013;
(ii) As movimentações na provisão para crédito de liquidação duvidosa do contas a receber estão assim apresen-

tadas:
Controladora Consolidado

Descrição 31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
Saldo inicial (1.090) (703) (1.271) (1.065)
Adição (1.038) (387) (1.038) (206)
Reversão - - 181 -
Saldo final (2.128) (1.090) (2.128) (1.271)

4.2. Não circulante
Controladora Consolidado

31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
Contas a receber por serviços prestados

a órgãos públicos (iii) 172.082 108.499 172.082 108.499
Retenções contratuais decorrentes de contratos 964 723 964 723
Contas a receber proveniente de venda de ações (i) - 523 - 523
( - ) IRPJ e CSLL sobre precatório (iii) (37.243) (33.606) (37.243) (33.606)
( - ) Provisão para devedores duvidosos (iii) e (iv) (53.886) (1.001) (53.886) (1.001)

81.917 75.138 81.917 75.138
continua...

Apresentação
Submetemos à apreciação dos Senhores Acionistas o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Mé-
todo Engenharia S.A., referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2012, acompanhado do parecer dos auditores in-
dependentes.
As Demonstrações Financeiras, aqui apresentadas, estão em conformidade com o padrão contábil atual, determinado pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis, com base em normas internacionais (International Financial Reporting Standards -
IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB e consubstanciado pela Instrução CVM nº 457, de 13
de julho de 2007.

Contexto
A Método Engenharia completa, neste ano, 40 anos de experiência no setor de engenharia e construção. Contando com
um acervo de centenas de projetos executados, sempre se destacando por inovação e qualidade dos serviços prestados.
Atuamos no segmento de edificações, com engenharia e construção de prédios comerciais, residenciais, hotéis, hospitais,
shopping centers, armazéns, entre outros; e no segmento industrial, através da subsidiária Potencial Engenharia, com forte
presença no setor de óleo e gás.
O ano de 2012 foi de muitos desafios e importantes conquistas para a Método. A produção gerou receita equivalente de R$
777 milhões, com um notável crescimento na carteira de contratos, fruto de um maior foco comercial e investimentos em di-

ferenciação. Iniciamos o ano com R$ 1.060 milhões em carteira de contratos a executar e encerramos 2012 com uma cartei-
ra total de R$ 2.253 milhões, sendo R$ 1.156 milhões no segmento de edificações e R$ 1.097 milhões no segmento indus-
trial. Este expressivo aumento de 113% na carteira de contratos a executar garante crescimento significativo nos resultados
de 2013 e 2014.
A Método segue aproveitando o forte ciclo de investimentos em engenharia e construção no Brasil. No segmento de edifi-
cações, fechamos novos e importantes contratos de construção de prédios comerciais, hotéis e shopping centers. Nossa di-
ferenciação é reforçada por foco na atividade de pré-construção, onde aplicamos a engenharia de valor e adequamos o cus-
to/benefício dos projetos para melhor atender as necessidades de nossos clientes, e pela atuação da Método Estruturas,
uma empresa que aplica em tecnologia de sistemas de estruturas mistas para edifícios de múltiplos andares e a partir da vi-
são sistêmica do processo de execução, buscando a melhor alternativa construtiva para o empreendimento, seja em aço,
mista aço/concreto, em concreto armado ou protendido, pré-fabricada ou moldada in loco. Reforçamos também nossa atua-
ção em gerenciamento de obras rápidas, com a unidade de negócios Método Fast, que hoje gerencia obras em todos os es-
tados do Brasil.
No segmento industrial, especificamente em óleo e gás, mantemos uma relação há 25 anos com a Petrobras, através de nos-
sa subsidiária Potencial Engenharia S.A. No ano de 2012, mantivemos nossa forte posição nas áreas de manutenção de
rotina e paradas e expandimos nossa atuação na área de contratos de EPC (Engineering, Procurement and Construction).
Além dos trabalhos em andamento na Refinaria Presidente Bernardes (RPBC) em Cubatão, na Refinaria Gabriel Passos (RE-

GAP) em Betim, na Refinaria Landulpho Alves (RLAM) na Bahia e no Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ),
iniciamos relevantes projetos na Refinaria Henrique Lage (REVAP) em São José dos Campos (SP) e na Estação Polo Arara,
Província Petrolífera do Rio Urucu, em Coari, no Amazonas. No ano de 2012, recebemos um relevante reconhecimento da Pe-
trobras através do Programa Parceria Responsável, no qual a Potencial foi eleita a melhor empresa de manutenção em obras
de grande porte por sua atuação no ano anterior. Seguimos investindo e evoluindo em qualidade e segurança. Estes são mo-
tivos pelos quais atingimos pontuações cada vez mais altas nas avaliações do nosso principal cliente.
Estamos otimistas com as perspectivas da retomada de investimentos no Brasil nos próximos anos. Considerando a tradição
e experiência de 40 anos de operação, bem como o posicionamento estratégico consolidado nos anos recentes, temos mui-
tos desafios à nossa frente e um futuro ainda mais promissor. Para continuar crescendo, nossas prioridades de investimen-
tos são claras: (1) contínua capacitação técnica e treinamento de nossos profissionais nas áreas de engenharia, produção e
gestão de projetos, (2) inovação tecnológica na integração de projetos, engenharia de valor, sistemas de gestão e novos sis-
temas construtivos e (3) superação em qualidade, segurança e meio ambiente, confirmada pela tríplice re-certificação (ISO
9001, ISO 14001 e OHSAS 18001) de todas as nossas obras e processos, com inúmeros projetos certificados LEED/Acqua.

Agradecimentos
A Administração agradece a fidelidade e confiança de nossos clientes, parceiros, fornecedores e financiadores; em especial,
agradecemos a todos os nossos colaboradores, pela dedicação e competência demonstradas neste ano de trabalho.

ISO 14001



_>>>

E4 | Valor | São Paulo | Quarta e quinta-feira, 29 e 30 de maio de 2013

Enxerto

Jornal Valor Econômico - CAD E - LEGISLACAO - 29/5/2013 (20:30) - Página 4- Cor: BLACKCYANMAGENTAYELLOW

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E DE 2011
(Valores expressos em milhares de Reais)
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Serra Azul Outros Investimentos
Fundo Investimento avaliados ao

Participações (1) e (1.a) custo de aquisição Total
46,5658%

Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2010 8.417 - 8.417
Aumento de capital 42 - 42
Reclassificação Imóveis do Imobilizado - 624 624
Investimento (51) - (51)
Saldo em 31 de dezembro de 2011 8.408 624 9.032
Distrib. Dividendos (172) - (172)
Investimento 168 - 168
Saldo em 31 de dezembro de 2012 8.404 624 9.028
(1) Em 31/12/2012 e 31/12/2011, as correspondentes demonstrações contábeis foram auditadas por outros auditores inde-

pendentes;
(1.a) Em 31/12/2012, as correspondentes demonstrações contábeis foram auditadas por outros auditores independentes.
Em 31 de dezembro de 2012, os principais grupos do ativo e passivo das investidas são demonstrados como segue:

Wet’n Wild
Método MCC Método Interna-

Engenharia Potencial Enge- Operadora Método tional
e Construção Engenharia Construtora nharia de Parques Tecnologia Engineering

Ltda. S/A GMO Ltda. Ltda. Aquáticos Ltda. Ltda. S.A.
Ativo
Circulante 619 129.369 2.638 8.255 608 16 39
Não circulante 152 893 41 8 25 208 42
Investimentos,

imobilizado e intangível 1 3.994 34 11 1 - 1
Total do ativo 772 134.256 2.713 8.274 634 224 82
Passivo
Circulante 663 60.716 3.426 1.472 477 14 -
Não circulante 6.382 24.850 1.050 158 - 393 210
Patrimônio líquido (6.273) 48.690 (1.763) 6.644 157 (183) (128)
Total do passivo 772 134.256 2.713 8.274 634 224 82

8. Contas a receber de partes relacionadas
As contas a receber de transações com partes relacionadas estão sumariadas nas tabelas demonstradas a seguir e estão regis-
tradas a valores nominais:

Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011 Encargos

Ativo não circulante
Créditos com empresas ligadas
Método Engenharia e Construção Ltda. 6.031 6.346 - - -
Método Del Uruguay Engenieria S.A. - 2.861 - - LIBOR + 3% a.a.
Método Tecnologia Ltda. 77 62 - - -
International Engineering S.A. 242 205 32 - LIBOR + 3% a.a.
Drywall Tecnologia em Paredes e Forros Ltda. 8 8 8 8 -

6.358 9.482 40 8 -
Nota: Tomando em consideração que os créditos detidos, com as quatro primeiras investidas da tabela apresentam passivo a

descoberto, uma provisão da mesma natureza foi contabilizada na Companhia, que em última análise equivale a uma pro-
visão para perdas com esses créditos. Essa provisão totalizava R$ 7.172 e R$ 9.428 (31/12/2011).

9. Imobilizado líquido
% - Taxa anual

Custo de depreciação 31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
Máquinas e equipamentos 10% 49 46 5.024 4.790
Móveis, utensílios e instalações 10% 1.148 879 2.488 2.057
Veículos 20% 421 252 801 616
Equipamentos eletrônicos 20% 1.084 962 2.921 2.354
Imobilizado em andamento - 1.532 1.406 1.532 1.406
Benfeitoria em imóveis terceiros 20% 255 204 255 204
Outras imobilizações - 83 127 83 127

4.572 3.876 13.104 11.554
Depreciação acumulada (1.495) (1.265) (6.124) (4.798)

3.077 2.611 6.980 6.756
A movimentação do imobilizado durante 2012 é apresentada como segue:
Controladora

Saldo em Depre- Saldo em Depre- Saldo em
Descrição 31/12/2010 Adição Baixa ciação 31/12/2011 Adição Baixa ciação 31/12/2012
Imóveis 623 - (623) - - - - - -
Máquinas e equipamentos 26 20 - - 46 3 - - 49
Móveis, utensílios e instalações 827 125 (73) - 879 272 (3) - 1.148
Veículos 252 - - - 252 257 (88) - 421
Equipamentos eletrônicos 849 113 - - 962 155 (33) - 1.084
Imobilizado em andamento 1.306 100 - - 1.406 126 - - 1.532
Benfeitoria em imóveis terceiros 386 2 (184) - 204 51 - - 255
Outras imobilizações 75 52 - - 127 19 (63) - 83
Depreciação acumulada -

benfeitoria imóveis de terceiros (247) - 140 (68) (175) - - (22) (197)
Depreciação acumulada -

equipamento de informática (394) - - (148) (542) - 30 (173) (685)
Depreciação acumulada - instalações (15) - - - (15) - - - (15)
Depreciação acumulada de máquinas,

equipamentos e ferramentas (1) - - (4) (5) - - (5) (10)
Depreciação acumulada

de móveis e utensílios (336) - - (50) (386) - 3 (89) (472)
Depreciação acumulada de veículos (91) - - (51) (142) - 80 (54) (116)
Total 3.260 412 (740) (321) 2.611 883 (74) (343) 3.077
Consolidado

Saldo em Depre- Saldo em Depre- Saldo em
Descrição 31/12/2010 Adição Baixa ciação 31/12/2011 Adição Baixa ciação 31/12/2012
Imóveis 623 - (623) - - - - - -
Máquinas e equipamentos 4.561 333 (26) - 4.868 624 (119) - 5.373
Móveis, utensílios e instalações 1.863 755 (302) - 2.316 494 (397) - 2.413
Veículos 675 61 - - 736 257 (88) - 905
Equipamentos eletrônicos 849 235 (2) - 1.082 790 (261) - 1.611
Imobilizado em andamento 1.306 100 - - 1.406 126 - - 1.532
Benfeitoria em imóveis terceiros 386 2 (184) - 204 51 - - 255
Outras imobilizações 76 52 - - 128 19 - - 147
Depreciação acumulada -

benfeitoria em imóveis de terceiros (246) - 140 (68) (174) - - (22) (196)
Depreciação acumulada -

equipamento de informática (396) - - (353) (749) - - (465) (1.214)
Depreciação acumulada de máquinas,

equipamentos e ferramentas (1.198) - - (505) (1.703) - - (505) (2.208)
Depreciação acumulada de

móveis e utensílios e instalações (610) - - (244) (854) - - (201) (1.055)
Depreciação acumulada de veículos (394) - - (110) (504) - - (79) (583)
Total 7.495 1.538 (997) (1.280) 6.756 2.361 (865) (1.398) 6.980

10. Intangível
Controladora Consolidado

% - Taxa anual
Custo de amortização 31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
Softwares 20% 4.943 4.759 5.059 5.186
Marcas e patentes - 66 66 67 68
Ágio - aquisição da Potencial 31.050 31.050 31.050 31.050

36.059 35.875 36.176 36.304
Amortização acumulada (3.748) (3.009) (3.756) (3.298)

32.311 32.866 32.420 33.006
A movimentação do intangível durante 2012 é apresentada como segue:
Controladora

Saldo em Amor- Saldo em Amor- Saldo em
Descrição 31/12/2010 Adição Baixa tização 31/12/2011 Adição Baixa tização 31/12/2012
Softwares 4.660 98 - - 4.758 185 - - 4.943
Marcas e patentes 66 - - - 66 - - - 66
Ágio 31.050 - - - 31.050 - - - 31.050
Amortização acumulada -

programa de gestão - ERP (1.645) - - (543) (2.188) - - (543) (2.731)
Amortização programas

de computação (612) - - (208) (820) - - (197) (1.017)
Total 33.519 98 - (751) 32.866 185 - (740) 32.311

17. Patrimônio líquido
a) Capital social subscrito e integralizado

O capital social subscrito e integralizado em 31/12/2012 é de R$ 40.255 e está representado por 367.348.844 ações or-
dinárias e 436.800.927 ações preferenciais, totalizando 804.149.771 ações nominativas e sem valor nominal.
As ações preferenciais, série única, não terão direito a voto, sendo-lhes asseguradas as seguintes vantagens: (i) priori-
dade no reembolso de capital, sem prêmio e (ii) direito ao recebimento de dividendos superior em 10%, ao valor que for
atribuído como dividendo às ações ordinárias.

b) Reserva Legal
A reserva legal corresponde a 5% do lucro de cada exercício e não deve exceder 20% do capital social. A reserva legal
tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou aumen-
tar o capital. A Companhia vem constituindo a reserva legal, porém, não o fez no exercício social de 2011, conforme fa-
culta o § 1º, Artigo 193., e demais disposições constantes na Lei das Sociedades por Ações

c) Dividendos
As ações têm direito a dividendos mínimos de 25% do lucro líquido ajustado na forma da lei. A diretoria executiva, de co-
mum acordo com a totalidade dos acionistas da Companhia, decidiu pela manutenção integral no Patrimônio Líquido, ra-
zão pela qual não foi destinado qualquer valor para a rubrica no passivo, a título de dividendos propostos. O montante se-
ria no valor de R$ 3.976 mil.

18. Resultado
a) Receita operacional líquida

Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011

( + ) Receita com prestação de serviços 151.946 107.337 385.349 374.181
( + ) Receita de venda de mercadorias - - - -
( + ) Receita de vendas unidades imobiliárias - 1.250 - 1.250
( + ) Outras receitas 57 42 57 42
( = ) Receitas totais 152.003 108.629 385.406 375.473
( - ) Deduções com prestação de serviços (11.357) (8.307) (31.126) (31.616)
Total 140.646 100.322 354.280 343.857

b) Despesas administrativas
Controladora Consolidado

Despesas 31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
Gastos com pessoal (10.874) (7.884) (19.369) (15.708)
Serviços contratados - pessoa jurídica (8.428) (7.212) (18.241) (16.032)
Aluguéis (1.564) (1.185) (1.579) (1.189)
Processos trabalhistas e cíveis (242) (35) (263) (48)
Telefone e telecomunicações (1.268) (684) (1.276) (718)
Depreciação e amortização (957) (986) (2.137) (2.021)
Outras despesas administrativas (1.026) (751) (1.267) (1.713)
Total (24.359) (18.737) (44.132) (37.429)

c) Resultado financeiro (receitas e despesas financeiras)
Controladora Consolidado

31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
Receitas financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 182 9 552 1.561
Descontos obtidos 21 11 138 453
Atualização monetária - - 4 -
Juros ativos 431 535 472 535
Outras receitas 255 274 277 431
Total - receitas financeiras 889 829 1.443 2.980
Despesas financeiras
Perdas cambiais - - - (458)
Juros sobre empréstimos (3.766) (7.271) (4.693) (8.022)
Descontos concedidos - - (549) -
Outras despesas financeiras (1.293) (4.924) (2.580) (5.297)
Total - despesas financeiras (5.059) (12.195) (7.822) (13.777)
Resultado financeiro (4.170) (11.366) (6.379) (10.797)

d) Recebíveis Precatórios
Controladora Consolidado

31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
Precatórios:
Acréscimos de órgãos governamentais 1.702 - 1.702 -
Atualização monetária 62.104 - 62.104 -
Provisão (52.885) - (52.885) -
Total 10.921 - 10.921 -

19. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro
a) Impostos correntes da controladora

O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro, calculados pela aplicação da alíquota fiscal, combinada com as
despesas debitadas ao resultado, estão assim apresentadas:
Descrição 31/12/2012 31/12/2011
Lucro/ (prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 28.577 12.658
( + ) Adições permanentes 56.425 2.944
( - ) Exclusões permanentes (66.106) (14.526)
Lucro real 18.896 1.076
Compensação prejuízo fiscal (5.669) (323)
Lucro real ajustado 13.227 753
IRPJ e CSSL do exercício (4.364) 232

b) Impostos diferidos
A Companhia possui a seguinte base para ajustes fiscais a realizar, em decorrência da legislação fiscal em vigor:
Bases para ajustes fiscais apuradas - lucro real (LALUR) Valor
Natureza ativa
Prejuízo fiscal e base negativa de CSLL 11.020
Despesas a serem excluídas na apuração de resultados fiscais subsequentes 19.509
Total base de natureza ativa 30.529
Natureza passiva
Receita diferida contratos com órgãos públicos 109.538
Total base de natureza passiva 109.538
Em decorrência das bases para ajustes fiscais relacionados ao “lucro real” mencionadas, devidamente apuradas e escri-
turadas nos termos das disposições legais vigentes, foram contabilizados os correspondentes efeitos tributários (impos-
to de renda e contribuição social sobre o lucro diferidos), conforme a seguir indicados:

Imposto de renda Contribuição social Total
Ativo diferido (25% e 9% sobre R$ 30.529)
IRPJ 7.632 - 7.632
CSLL - 2.748 2.748
Total 7.632 2.748 10.380
Passivo diferido
IRPJ diferido 27.385 - 27.385
CSLL diferido - 9.858 9.858
Total 27.385 9.858 37.243

20. Remuneração da Administração
A remuneração da Administração, durante o exercício de 2012, foi de R$ 701, e no exercício de 2011, foi de R$ 246.

21. Gestão de riscos
a) Gestão de risco financeiro

Fatores de risco financeiro
As atividades da Companhia a expõe a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda e de taxa
de juros), risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de risco da Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos mer-
cados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro, utilizando, quando necessá-
rio, instrumentos financeiros para proteger certas exposições a risco.
A gestão de risco financeiro é realizada pela área financeira da Companhia a qual identifica, avalia e contrata instrumen-
tos financeiros com o intuito de proteger a Companhia contra eventuais riscos financeiros, principalmente decorrentes de
taxas de juros e câmbio.
a.1) Risco de mercado

A Companhia está exposta a riscos de mercado decorrentes das atividades de seus negócios. Esses riscos de mer-
cado envolvem principalmente a possibilidade de flutuações na taxa de câmbio e mudanças nas taxas de juros.
i) Risco cambial

Em virtude de investimentos em empresas controladas, é conduzida uma política de Proteção Cambial, que
estabelece níveis de exposição vinculados a esse risco.

ii) Risco de taxa de juros
O risco de taxa de juros da Companhia decorre de aplicações financeiras, empréstimos e os financiamen-
tos de curto e longo prazo. A Administração da Companhia tem como política manter os indexadores de
suas exposições às taxas de juros ativas e passivas atrelados a taxas pós-fixadas. As aplicações financei-
ras e os empréstimos e financiamentos são corrigidos de forma atrelada à variação do CDI pós-fixado, con-
forme contratos firmados com as instituições financeiras.

a.2) Risco de crédito
A Administração da Companhia restringe sua exposição a riscos de crédito associados a bancos e a aplicações fi-
nanceiras, efetuando seus investimentos em instituições financeiras de primeira linha e com remuneração em tí-
tulos de curto prazo.
Com relação a suas contas a receber, a Administração da Companhia restringe a sua exposição a riscos de crédi-
to por meio de vendas para uma base de clientes já recorrentes e de análises de crédito preliminar dos potenciais
clientes.

a.3) Risco de liquidez
A gestão prudente do risco de liquidez implica em manter caixa, títulos e valores mobiliários suficientes, disponi-
bilidades de captação por meio de linhas de crédito compromissadas e capacidade de liquidar posições de merca-
do. Em virtude da natureza dinâmica dos negócios da Companhia, a Administração mantém flexibilidade na cap-
tação mediante a manutenção de linhas de crédito compromissadas.

b) Gestão de capital
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Compa-
nhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de
capital ideal para reduzir esse custo.
A posição financeira líquida corresponde ao total do caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras, subtraído do
montante de empréstimos e financiamentos de curto e longo prazos.

c) Valores de mercado
Em 31/12/2012, os valores de mercado das aplicações financeiras aproximam-se dos valores registrados nas demonstra-
ções contábeis pelo fato de elas estarem atreladas à variação do CDI. Os empréstimos e financiamentos são mantidos
atualizados monetariamente com base em taxas de juros contratadas de acordo com as condições usuais de mercado e,
portanto, os saldos a pagar nas datas dos balanços aproximam-se substancialmente dos valores de mercado, mesmo
aqueles classificados como “não circulantes”.
Estima-se que os saldos das contas a receber de clientes e das contas a pagar aos fornecedores, registrados pelos valo-
res contábeis, estejam próximos de seus valores justos de mercado, dado o curto prazo das operações realizadas.

22. Lucro/ (prejuízo) por ação
Em atendimento ao CPC 41 (IAS 33) - aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade, a Companhia apresenta a seguir as in-
formações sobre o lucro por ação para os exercícios sociais findos em 31/12/2012 e 31/12/2011.
O cálculo de lucro/ prejuízo por ação é feito por meio da divisão do lucro líquido (prejuízo do exercício), atribuído aos detentores
de ações da controladora, pela quantidade média ponderada de ações verificada durante o exercício:

Controladora
Lucro por ação 31/12/2012 31/12/2011
Lucro, líquido/ (prejuízo) do exercício 16.743 10.953
Quantidade média ponderada de ações 804.150 804.150
Lucro/ (prejuízo) por lote de mil ações - R$ 20,82 13,62

23. Seguros (não auditado)
A Companhia adota uma política de seguros que considera, principalmente, a concentração de riscos e relevância por montan-
tes considerados suficientes, levando em conta a natureza de sua atividade e a orientação de seus consultores de seguros. As
premissas de risco adotadas, dada sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria e, consequentemente, não foram exa-
minadas pelos auditores da Companhia. As coberturas contratadas e os respectivos valores segurados na data de 29 de feve-
reiro de 2012 estão assim representados:
Riscos operacionais Controladora
Riscos de engenharia 210.722
Garantia de obrigações contratuais 36.760
Compreensivo empresarial 3.350
Responsabilidade civil geral 63.784
D&O 30.000

ISO 14001

Consolidado
Saldo em Amor- Saldo em Amor- Saldo em

Descrição 31/12/2010 Adição Baixa tização 31/12/2011 Adição Baixa tização 31/12/2012
Softwares 5.025 107 - - 5.132 224 - - 5.356
Marcas e patentes 66 - - - 66 - - - 66
Ágio 31.050 - - - 31.050 - - - 31.050
Amortização acumulada -

programa de gestão - ERP (1.645) - - (543) (2.188) - - (543) (2.731)
Amortização programas

de computação (771) - - (283) (1.054) - - (267) (1.321)
Total 33.725 107 - (826) 33.006 224 - (810) 32.420

11. Empréstimos e financiamentos
Controladora Consolidado

31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011 Encargos
Circulante
Do País - moeda nacional
Capital de giro 8.932 16.458 24.145 19.431 Juros de 4,28% a.a. e

variação de 100%
a 144% do CDI

Financiamento 6 41 6 41 Juros de 14,4% a
22,5% a.a. + TJLP

8.938 16.499 24.151 19.472

Não circulante
Do País - moeda nacional
Capital de giro 7.352 16.497 26.352 16.497 Juros de 4,28% a.a.

e variação de 129%
do CDI

7.352 16.497 26.352 16.497
Os empréstimos e financiamentos estão garantidos por ações ordinárias de emissão da Companhia e cessões fiduciárias de cer-
tos créditos contratuais decorrentes de serviços prestados a terceiros, bem como certas fianças de empresas ligadas à Compa-
nhia. Esses empréstimos e financiamentos possuem vencimento final em 2014.

12. Contas a pagar decorrente de aquisição de ações
Controladora Consolidado

Correção
31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011 monetária

Circulante
Contas a pagar decorrente de aquisição de ações 9.585 9.081 9.585 9.081 100% do IPCA
Não circulante
Contas a pagar decorrente de aquisição de ações - 9.081 - 9.081 100% do IPCA
Refere-se à parcela vincenda, no valor de R$ 9.585, a pagar para os vendedores das ações ordinárias da Potencial Engenharia
S.A., cujo vencimento ocorrerá no mês de abril de 2013.

13. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
A Companhia e suas investidas são partes envolvidas em processos trabalhistas, cíveis e tributários que se encontram em ins-
tâncias diversas. A provisão para demandas judiciais, constituída para fazer face a potenciais perdas decorrentes dos processos
em curso, é estabelecida e atualizada com base na avaliação da Administração, fundamentada na opinião de seus assessores
legais. A seguir sumariamos a provisão constituída:

Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011

Processos trabalhistas 2.330 2.330 4.865 4.868
Processos cíveis 2.234 2.234 2.356 2.234
Processos tributários - - - -
Subtotal 4.564 4.564 7.221 7.102
( - ) Depósitos Judiciais (3.080) (3.065) (3.437) (3.394)
Total 1.484 1.499 3.784 3.708
A movimentação das provisões, durante 2012, é apresentada como segue:
Controladora

Saldo em Saldo em Saldo em
Descrição 31/12/2010 Adição Reversão 31/12/2011 Adição Reversão 31/12/2012
Processos trabalhistas 1.208 1.122 - 2.330 - - 2.330
Processos cíveis 3.286 - (1.052) 2.234 - - 2.234
Total 4.494 1.122 (1.052) 4.564 - - 4.564
Consolidado

Saldo em Saldo em Saldo em
Descrição 31/12/2010 Adição Reversão 31/12/2011 Adição Reversão 31/12/2012
Processos trabalhistas 3.196 1.672 - 4.868 - (3) 4.865
Processos cíveis 3.286 - (1.052) 2.234 122 - 2.356
Total 6.482 1.672 (1.052) 7.102 122 (3) 7.221
A Companhia está envolvida em outros processos tributários, cíveis e trabalhistas surgidos no curso normal dos seus negócios,
os quais, na opinião de sua Administração e de seus assessores legais, possuem expectativa de perda classificada como possí-
vel. Consequentemente, nenhuma provisão foi constituída para fazer face aos seus eventuais desfechos desfavoráveis.
Os montantes destes processos, em 31 de dezembro de 2012, são: 22 processos tributários/ previdenciários no montante de
R$ 6.800 mil; 46 processos cíveis no montante de R$ 9.500 mil e 303 processos trabalhistas no montante de R$ 9.905 mil, res-
pectivamente, no exercício de 2011, 30 processos tributários/ previdenciários no montante de R$ 13.767 mil, 8 processos cíveis
no montante de R$ 3.214 mil e 118 processos trabalhistas no montante de R$ 6.606 mil.

14. Obrigações trabalhistas
Controladora Consolidado

31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
Salários e honorários a pagar 1.400 832 4.109 1.808
FGTS a recolher 438 242 1.049 916
INSS a recolher 748 590 3.185 995
Provisão para férias e encargos sociais - FGTS e INSS 1.024 1.130 1.741 2.172
Outros 5.150 3.275 10.706 7.780
Total 8.760 6.069 20.790 13.671

15. Obrigações tributárias
Controladora Consolidado

31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
PIS a recolher 78 58 861 433
COFINS a recolher 356 265 4.029 2.081
ISS a recolher 305 374 4.597 4.203
IRPJ a recolher 406 164 675 455
CSLL a recolher 141 68 235 169
Impostos retidos 1.305 1.198 2.386 2.133
Parcelamentos 5.031 5.696 6.954 7.546
REFIS IV 9.155 9.808 9.287 9.968
Outros 128 40 1.472 577

16.905 17.671 30.496 27.565
Circulante 4.628 4.436 16.708 13.089

Não circulante 12.277 13.235 13.788 14.476
Parcelamento municipal
A Companhia possui parcelamentos vigentes na esfera municipal, relativos ao ISS, cujo montante consolidado totaliza R$ 4.211,
em 31 de dezembro de 2012, assim distribuído:
1. Número 2. Parcelas vincendas 3. Total - R$
511873-5 42 1.246
1758110-9 81 1.747
2211268-5 46 891
381841-9 46 327

4.211
Parcelamento federal
Em 27 de maio de 2009, por meio da Lei nº 11.941 e Portaria Conjunta PGFN/ RFB nº 06/2009, a Receita Federal do Brasil (RFB)
instituiu o Programa de Parcelamento Especial, chamado de “REFIS IV”. A opção pelos parcelamentos de que trata esta lei im-
porta confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo na condição de contribuinte para compor os
referidos parcelamentos e configura confissão extrajudicial. Este programa permite o parcelamento, em até 180 meses, de dívi-
das tributárias existentes vencidas até 30 de novembro de 2008, bem como débitos originados de autuações lavradas pela Se-
cretaria da Receita Federal, sendo obrigatória a desistência de eventual discussão judicial sobre estes débitos.
Em 26 de agosto de 2009, a Companhia formalizou a opção pelo parcelamento em até 180 meses e, até esta data, vem cumprin-
do os requisitos legais para a manutenção no referido programa. Este parcelamento prevê, entre outras: (i) a redução de deter-
minado percentual dos valores devidos de multa e juros, dependendo do prazo de pagamento a ser determinado pela Compa-
nhia e (ii) a utilização de um percentual do saldo de prejuízos fiscais de imposto de renda e base negativa da contribuição social
sobre o lucro líquido, para pagamento de multa e juros, cuja consolidação dos débitos ocorreu no ano de 2011.

16. Adiantamentos de clientes
Representados os valores recebidos por empreitadas de construção a valor justo, compostos por:

Controladora Consolidado
31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011

Adiantamentos de clientes pessoas jurídicas 5.933 6.674 5.933 6.767
Serviços contratados a serem realizados 14.455 7.875 27.519 7.875
Total 20.388 14.549 33.452 14.642

Circulante 16.900 10.958 29.964 11.051
Não circulante 3.488 3.591 3.488 3.591

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO A DIRETORIA

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES

Aos:
Acionistas e Administradores da
Método Engenharia S/A
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Método Engenharia S/A (Companhia), identificadas
como controladora e consolidado, respectivamente, compreendendo o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012 e
as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa referentes ao
exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações contábeis
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis,
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre estas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria,
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Estas normas requerem o cumprimento de
exigências éticas pelos auditores e também que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter uma

segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e das
divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do
auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente se causada por
fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e a
adequada apresentação das demonstrações contábeis da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da
Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis
tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalvas.
Base para opinião com ressalvas sobre as demonstrações contábeis
Em 31 de dezembro de 2012, conforme Nota Explicativa nº 4.2, a Companhia possuía créditos (precatórios) a receber de
entidades públicas, por serviços que lhes foram prestados pela companhia controladora, no valor total de R$ 80.953 mil,
integralmente demonstrados no ativo não circulante da controladora e do consolidado (R$ 73.892 mil em 31/12/2011), sendo
registrado no resultado do exercício corrente, conforme nota explicativa nº 18.d, o montante de R$ 10.921 mil a título de
atualização monetária. Nas atuais circunstâncias, não nos foi possível avaliar quando efetivamente esses precatórios serão

realizados pela Companhia, tendo em vista as incertezas inerentes à tramitação legal e burocrática desse assunto, bem
como os respectivos impactos para a situação patrimonial e financeira da companhia.
Companhia não reconheceu no balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012 o dividendo mínimo obrigatório a pagar,
nos termos da Lei das Sociedades por Ações e do seu estatuto social, no valor de R$ 3.976 mil, uma vez que a sua
Administração, de comum acordo com a totalidade dos acionistas, decidiu pela retenção integral dos lucros correspondentes
ao exercício Social de 2012. Consequentemente, o patrimônio líquido nessa data está superavaliado e o passivo circulante
subavaliado em R$ 3.976 mil.
Opinião com ressalvas sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Em nossa opinião, exceto pelos assuntos descritos na seção “Base para opinião com ressalvas sobre as demonstrações
contábeis”, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da Método Engenharia S/A, o desempenho
consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 17 de maio de 2013.

Auditores Independentes Marcos Venicio Sanches
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador CRC 1SP-218.030/O-9

Contador: FABIO PEREIRA DA SILVA - CRC 1SP174206/O-5

7. Investimentos
Serra Azul Wet’n Wild Outros

Método Método Fundo MCC Método Investimentos
Engenharia Del Investimento Construtora Engenharia Operadora Método International avaliados ao

e Construção Uruguay . Potencial Participações GMO Ltda. Ltda. de Parques Tecnologia Engineering custo de
Ltda. (1) e (2) Engenharia S/A (1) e (1.a) (1) e (1.a) (1) e (1.a) Aquáticos Ltda. Ltda. S.A. (1) aquisição Total
100% 100% 51% 46,5658% 33,3333% 33,3333% 50% 99,99% 99,99%

Controladora
Saldo em 31 de dezembro de 2010 (3.447) (2.922) 26.360 8.417 327 374 319 19 (128) - 29.319
Aumento de capital - 815 - 42 - - - - 162 - 1.019
Reclassificação Imóveis do Imobilizado - - - - - - - - - 624 624
Distrib. Dividendos - - (8.670) - - (1.785) (513) - - - (10.968)
Resultado da equivalência Patrimonial:
Investimento - - 6.689 (51) (126) 3.507 365 (19) - - 10.365
Reversão (Prov.) p/passivo a descoberto (2.958) (652) - - - - - (170) (128) - (3.908)
Saldo em 31 de dezembro de 2011 (6.405) (2.759) 24.379 8.408 201 2.096 171 (170) (94) 624 26.451
Aumento de capital (3) - 3.178 - - - - - - - - 3.178
Aumento de capital (4) - 363 - - - - - - - - 363
Distrib. Dividendos - - - (172) - (110) (423) - - - (705)
Resultado da equivalência Patrimonial:
Investimento - (2.933) 453 168 (202) 229 330 - - - (1.955)
Reversão (Prov.) p/passivo a descoberto 132 2.759 - - (587) - - (13) (34) - 2.257
Baixa participação - (608) - - - - - - - - (608)
Saldo em 31 de dezembro de 2012 (6.273) - 24.832 8.404 (588) 2.215 78 (183) (128) 624 28.981
(1) Em 31/12/2012 e 31/12/2011, as correspondentes demonstrações contábeis foram auditadas por outros auditores independentes;
(1.a) Em 31/12/2012, as correspondentes demonstrações contábeis foram auditadas por outros auditores independentes;
(2) Em 30/11/2012, a Método Engenharia S/A vendeu suas ações da Método Del Uruguay. O preço certo e ajustado para a venda das ações foi de US$ 1,00. O recebimento ocorreu no ato da venda em parcela única;
(3) Transferência de mútuo enviado períodos anteriores;
(4) Transferência de AFAC enviado em 2012.

As contas a receber por serviços prestados são decorrentes de direitos contratuais da Companhia.
(iii) Créditos com precatórios - Os créditos a receber de órgãos governamentais, os quais representam em 2012, o va-

lor líquido de R$ 80.953 (2011, o valor líquido de R$ 73.892), integralmente registrados no ativo não circulante,
constituem-se de serviços prestados a prefeituras municipais ao longo dos anos, que estão sendo cobrados judi-
cialmente. Para o exercício corrente foi contabilizado acréscimo de R$ 1.702 mil e atualização monetária de R$
62.104 mil. Há provisão para créditos de liquidação duvidosa de 20% para o saldo bruto de Precatórios e, para os
valores transitados em julgado e aguardando expedição dos precatórios, há provisão de 100%. Em 2011, a Com-
panhia recebeu a quantia de R$ 10.740 do total de créditos que detinha até então junto a órgãos públicos.

(iv) A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa durante 2012 é apresentada como segue:
Controladora Consolidado

Descrição 31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
Saldo inicial (1.001) (1.001) (1.001) (1.001)
Adição (52.885) - (52.885) -
Reversão - - - -
Saldo final (53.886) (1.001) (53.886) (1.001)

5. Imóveis destinados à venda
Controladora Consolidado

31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
Imóveis a comercializar 949 949 1.194 949
Materiais para revenda - - 3.526 431
Total 949 949 4.720 1.380

6. Outros créditos
Controladora Consolidado

31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 31/12/2011
INSS a compensar 571 1.011 1.266 2.060
COFINS a compensar 80 - 3.457 1.201
PIS a compensar 17 - 357 258
CSLL a compensar 76 - 2.246 781
IRRF - 894 - 894
IRPJ a compensar 95 136 5.215 3.731
ICMS a compensar - - 1.660 552
Adiantamentos a fornecedores - - 7.230 389
Adiantamentos a funcionários 73 158 314 263
Aportes a consorciadas - - 5.961 1.484
Depósitos recursais - - 598 283
Retenções contratuais - - 270 271
Outros 1.510 2.446 2.365 4.380
(=) Total 2.422 4.645 30.939 16.547
Circulante 1.147 3.370 29.276 14.613
Não Circulante 1.275 1.275 1.663 1.934


